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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

ESTADO DA BAHIA 
 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 01/2026 

NOTIFICANTE: MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ nº. 13.635.016/0001-12, por intermédio da 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das suas atribuições, e 
com base no art. 175 da Constituição Federal, pela Lei Federal nº 8.987/1995, 
pela Lei Federal nº 7.783/1989 e pelo Contrato de Concessão nº 204/2011 e 
seus aditivos. 

NOTIFICADA: MUNDAÍ TRANSPORTES URBANOS LTDA., pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 07.219.634/0001-89, com sede em 
Porto Seguro, Bahia, na Rua Teófilo Otoni, nº 31, representada por seus 
administradores não sócios, Sr. Thiago Carvalho Gulin, brasileiro, natural de 
Curitiba/PR, casado em regime de comunhão de bens, engenheiro mecânico, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 6.628.843-9 – PR e inscrito no CPF sob 
o nº 008.886.619-08, residente e domiciliado à Rua Carlos Benato, nº 640, casa 
20, Bairro São Braz, Curitiba/PR, CEP 82.320-440, e Maurício Gulin, brasileiro, 
natural de Curitiba/PR, cirurgião dentista, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 4.387.005-0 SSP/PR e inscrito no CPF sob o nº 024.418.639-16, residente e 
domiciliado à Rua Rosa Kaint Nadolny, nº 260, Apto. 1702, Bairro Campo 
Comprido, Curitiba/PR, CEP 81.200-525. 

ASSUNTO: Deflagração de greve – Continuidade da prestação do serviço 
público essencial de transporte coletivo urbano – Cumprimento das 
obrigações legais e contratuais. 

A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO, na 
qualidade de representante judicial e extrajudicial do Município, vem NOTIFICAR 
essa concessionária pelos fatos e fundamentos jurídicos a seguir expostos: 

O Município recebeu o Ofício nº 125/2026, expedido pelo Sindicato dos 
Trabalhadores das Empresas de Transportes Coletivos Urbanos, 
Intermunicipais, Interestaduais, Turismo e Fretamento do Extremo Sul da Bahia 
– SINDIROD, comunicando a deflagração de movimento grevista em razão do 
impasse nas negociações do Acordo Coletivo de Trabalho 2026/2027, 
informando que o edital de greve foi regularmente publicado e que a paralisação 
poderá iniciar após o prazo legal de 72 (setenta e duas) horas, por prazo 
indeterminado. 

Entretanto, o transporte coletivo urbano constitui serviço público 
essencial, cuja continuidade deve ser preservada em benefício da coletividade. 

A Constituição da República estabelece: 

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente 
ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de 
licitação, a prestação de serviços públicos. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

ESTADO DA BAHIA 
 
Por sua vez, a Lei Federal nº 8.987/1995 dispõe: 
 

Art. 6º. Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de 
serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme 
estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo 
contrato. 
§ 1º Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, 
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, 
cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 

Ainda segundo a Lei de Concessões: 

Art. 29. Incumbe ao Poder Concedente: 
I – regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente 
sua prestação; 
II – aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 
III – intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos 
em lei; 
IV – extinguir a concessão, nos casos previstos nesta Lei. 

Da mesma forma, estabelece o art. 31 da referida Lei: 

Art. 31. Incumbe à concessionária: 
I – prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas 
técnicas aplicáveis e no contrato; 
IV – cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas 
contratuais da concessão. 

Portanto, a responsabilidade pela adequada prestação do serviço público 
permanece integralmente atribuída à concessionária, não podendo eventual 
conflito decorrente das relações trabalhistas resultar na interrupção da prestação 
do serviço público delegado. 

A própria Lei nº 7.783/1989 (Lei de Greve) classifica o transporte coletivo 
como atividade essencial. Dispõe expressamente: 

Art. 10. São considerados serviços ou atividades essenciais: 
V – transporte coletivo. 

 
Além disso: 

 
Art. 11. Nos serviços ou atividades essenciais, os sindicatos, os 
empregadores e os trabalhadores ficam obrigados, de comum 
acordo, a garantir, durante a greve, a prestação dos serviços 
indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade. 
 
Parágrafo único. São necessidades inadiáveis da comunidade 
aquelas que, não atendidas, coloquem em perigo iminente a 
sobrevivência, a saúde ou a segurança da população. 
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A própria Lei de Greve ainda determina: 
 

Art. 9º. Durante a greve, o sindicato ou a comissão de negociação, 
mediante acordo com a entidade patronal ou diretamente com o 
empregador, manterá em atividade equipes de empregados com 
o propósito de assegurar os serviços essenciais à retomada das 
atividades da empresa. 

 
Ainda: 

 
Art. 14. Constitui abuso do direito de greve a inobservância das 
normas contidas na presente Lei. 
 

Além das disposições legais acima transcritas, o Contrato de Concessão 
nº 204/2011 estabelece que o objeto contratual consiste na prestação e 
exploração do serviço público de transporte coletivo urbano de passageiros, 
competindo ao Poder Concedente fiscalizar permanentemente sua execução, 
bem como aplicar as sanções administrativas cabíveis em caso de 
inadimplemento contratual, incumbindo à concessionária assegurar a prestação 
adequada, contínua, eficiente e regular do serviço público concedido. 

 
Dessa forma, considerando a iminência da paralisação do sistema de 

transporte coletivo urbano, o MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO, por intermédio 
de sua Procuradoria-Geral, NOTIFICA a empresa MUNDAÍ TRANSPORTES 
URBANOS LTDA. para que: 

 
I – adote imediatamente todas as providências administrativas, operacionais e 
negociais necessárias para impedir a interrupção da prestação do serviço 
público; 
 
II – assegure o funcionamento do sistema de transporte coletivo mediante 
manutenção da frota mínima exigida pela legislação, por eventual decisão 
judicial ou por determinação do Poder Público competente; 
 
III – apresente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, Plano 
Operacional de Contingência contendo: 
 

a) percentual da frota que permanecerá em circulação; 
b) linhas prioritárias; 
c) quantitativo de veículos disponíveis; 
d) quantitativo de motoristas escalados; 
e) medidas adotadas para redução dos impactos à população; 
f) estágio das negociações coletivas. 

 
IV – mantenha comunicação permanente com a Secretaria Municipal de 
Mobilidade e com a Procuradoria Geral do Município durante todo o período de 
negociação. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
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ESTADO DA BAHIA 
ADVERTÊNCIA 

Fica a concessionária cientificada de que eventual paralisação total ou redução 
injustificada da prestação do serviço poderá caracterizar grave inadimplemento 
contratual, sujeitando-a às penalidades previstas na Lei Federal nº 8.987/1995, 
no Contrato de Concessão nº 204/2011 e demais normas aplicáveis, inclusive: 

 aplicação de penalidades administrativas; 
 instauração de procedimento sancionatório; 
 intervenção na concessão, na forma dos arts. 32 e seguintes da Lei nº 

8.987/1995; 
 declaração de caducidade, caso presentes os pressupostos legais; 
 responsabilização civil pelos prejuízos causados ao Município e aos 

usuários; 
 adoção das medidas judiciais cabíveis, inclusive ajuizamento de Ação de 

Obrigação de Fazer com pedido de tutela de urgência, visando assegurar 
a continuidade do serviço público essencial. 

A presente NOTIFICAÇÃO constitui medida administrativa preventiva destinada 
à preservação da continuidade do serviço público essencial e à proteção do 
interesse público primário, sem prejuízo da adoção de quaisquer outras 
providências administrativas, judiciais ou extrajudiciais que se revelem 
necessárias. 

Concede-se o prazo improrrogável de 24 (vinte e quatro) horas para 
manifestação formal da concessionária. 

Publique-se e remeta-se por e-mail para conhecimento de todos envolvidos. 

Porto Seguro – BA, 26 de junho de 2026. 

 

Magaly de Souza Menezes 
Procuradoria Geral do Município 

MAGALY DE SOUZA 

MENEZES:02284136729

Assinado de forma digital 

por MAGALY DE SOUZA 

MENEZES:02284136729

Edição 10.975 | Ano 8
26 de junho de 2026

Página 6

Certificação Digital: PDHZ1JSN-8W76TLDQ-LQHIPBAZ-MDZJ087W
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/diario


	NOTIFICAÇÃO
	NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL


		2026-06-26T17:20:13-0300




